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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
Governo Regional 
Vice-Presidência 

DRAPMA - Direção Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa 

 
 

Circular nº 1/DRAPMA/2020 
 

 

ASSUNTO: Orientações respeitantes a normativos vertidos no Decreto Legislativo 

Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 

Madeira para 2020. 

 

 

O Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, aprovou o Orçamento 

da Região Autónoma da Madeira para o ano de 2020 (ORAM 2020) sendo que, no que 

concerne às disposições relativas a trabalhadores do setor público e celebração de contratos 

de aquisição de serviços, foram introduzidas alterações legais e procedimentais que importa 

ressaltar.  

Assim, desde logo, foi alterada a periodicidade da aprovação do mapa consolidado de 

recrutamento, a qual, em 2020, é efetuada semestralmente. 

Em matéria de cedência de interesse público, merece especial destaque o artigo 61.º 

do diploma em análise, que procedeu ao aditamento do artigo 21.º-A do Decreto Legislativo 

Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, introduzindo na ordem jurídica a possibilidade de 

proceder-se à consolidação de situações de cedência de interesse público, para além das 

situações previstas no n.º 9 do art. 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

Quanto ao regime da celebração de contratos de aquisição de serviços com pessoas 

singulares, as alterações ora introduzidas pretendem, essencialmente, a simplificação deste 

procedimento, particularmente no concernente aos contratos de aquisição de serviços no 

âmbito dos eventos de animação turística, constantes da programação anual oficial levadas a 

cabo por organismos públicos na área do turismo, cultura, etnografia, agroalimentar, do 

artesanato, do bordado e da tapeçaria, os quais deixam de estar sujeitos a parecer prévio. 

A presente Circular visa, pois, chamar a atenção para as alterações introduzidas pelo 

ORAM 2020 que, do ponto de vista da DRAPMA, se afiguram mais pertinentes 

designadamente pelo facto de as mesmas se traduzirem em alteração de práticas 

anteriormente adotadas pelos serviços, sedimentadas nas normas plasmadas nos diplomas 

que aprovaram os orçamentos da Região de anos anteriores.   
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
Governo Regional 
Vice-Presidência 

DRAPMA - Direção Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa 

 

 

1. Mobilidade e Cedência de interesse público 

 

► Prorrogação da Mobilidade e de cedência de interesse público - Artigo 45.º 

Tal como vem sendo previsto em sede dos diplomas que aprovaram os orçamentos 

regionais dos anos transatos, na senda, aliás, do que sucede no âmbito da administração 

central, o artigo 45.º prevê a prorrogação das situações de mobilidade e cedência de 

interesse público já constituídas a 01/01/2010, cujo limite de duração máxima ocorra no ano 

em curso (ou que tenham cessado a 31/12/2019), sendo que, o art.º 45.º prevê que as 

situações de mobilidade/cedência de interesse público sejam excecionalmente prorrogadas 

até 31 de dezembro de 2020, automaticamente e independentemente de quaisquer 

formalidades, exceto a sua comunicação ao membro do Governo Regional responsável pela 

área das finanças e da administração pública. 

Importa ainda referir que, nos termos do n.º 3 deste artigo, deverá considerar-se que a 

mobilidade e a cedência de interesse público apenas não serão prorrogadas caso haja 

manifestação expressa nesse sentido, quer das entidades em causa quer do trabalhador, nos 

casos em que o seu acordo foi necessário para a respetiva constituição. 

 

► Medidas de equilíbrio orçamental na administração pública regional  

Na sequência do referido no ponto anterior, a alínea e) do n.º 1 do artigo 47.º deixa, 

pois, de prever a sujeição da prorrogação excecional da cedência de interesse público a 

parecer prévio favorável do membro do Governo Regional responsável pela área das finanças 

e da administração pública. 

No tocante à constituição de situações de cedência de interesse público, estas apenas 

carecem do referido parecer prévio favorável caso estejamos perante o exercício de funções 

nos órgãos e serviços da administração pública regional e empresas públicas de capital 

exclusiva ou maioritariamente público integradas no universo das administrações públicas em 

contas nacionais, quando resultarem num aumento de efetivos na entidade cessionária, 

conforme decorre da alínea e) do n.º 1 deste preceito. 
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
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DRAPMA - Direção Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa 

► Aditamento do art.º 21.º-A ao Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 

de agosto 

O artigo 61.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, 

procedeu ao aditamento do artigo 21.º-A do referido Decreto Legislativo Regional n.º 

11/2018/M, de 3 de agosto, introduzindo a possibilidade de proceder-se à consolidação de 

situações de cedência de interesse público, para além das situações previstas no n.º 9 do 

artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

Nesta conformidade, face àquela norma, os trabalhadores em cedência de interesse 

público podem consolidar o seu vínculo laboral, de forma definitiva, na entidade cessionária, 

quer seja empregador público da administração direta ou indireta da Região Autónoma da 

Madeira, entidade pública empresarial ou uma empresa pública do setor empresarial da 

Região Autónoma da Madeira integrada nas administrações públicas em contas nacionais, 

desde que cumpridos os seguintes requisitos cumulativos: 

a) Acordo de todos os outorgantes do acordo de cedência; 

b) Existência de dotação orçamental; 

c) Parecer favorável do membro do Governo Regional que tutela a área das finanças e 

da administração pública; 

d) A cedência de interesse público tenha perdurado por um prazo mínimo e ininterrupto 

não inferior a 4 anos. 

 

2. Aquisição de serviços 

 

► Parecer prévio do membro do Governo responsável pela área das finanças e 

da Administração Pública - artigo 52.º 

Como principal medida inovatória neste âmbito resulta que deixam de estar sujeitos ao 

parecer prévio do membro do Governo responsável pela área das finanças e da 

Administração Pública os contratos de aquisição de serviços celebrados com pessoas 

singulares, que se revelem necessários para garantir a concretização dos eventos de 

animação turística referentes a Natal, Fim do Ano, Carnaval, Festa da Flor, Festa do Vinho, 

Madeira Nature Festival, Festival do Colombo e Festival do Atlântico, predefinidos em 

calendário, bem como outros eventos, feiras ou demais atividades, constantes da 

programação anual oficial levadas a cabo por organismos públicos na área do turismo, 
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cultura, etnografia, agroalimentar, do artesanato, do bordado e da tapeçaria), desde que de 

valor igual ou inferior ao limiar do ajuste direto simplificado (€ 6.750,00). 

Esta simplificação procedimental decorre da conjugação das normas constantes do n.º 

6 do artigo 52.º, da alínea b) do n.º 8 do artigo 51.º e da alínea i) do n.º 2 do artigo 22.º. 

 

► Dispensa da publicação prévia na BEP-RAM 

Os contratos de aquisição de serviços supra mencionados, bem como os contratos 

celebrados ao abrigo de parecer genérico favorável, previsto no n.º 1 do artigo 3.º da Portaria 

n.º 319/2018, de 24 de agosto, estão também dispensados do requisito de publicação prévia 

na BEP-RAM, a que alude o artigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 

de agosto, conforme o disposto no n.º 7 do artigo 52.º do ORAM 2020. 

 

► Prazo para a comunicação dos contratos de aquisição de serviços - artigo 51.º 

A obrigatoriedade de comunicação das aquisições de serviços ao membro do Governo 

Regional responsável pela área das finanças passa a ser efetuada nos primeiros 10 dias úteis 

do primeiro mês seguinte a que respeitam, como estipulado no n.º 5 do artigo 51.º. 

 

3. Outras alterações relevantes  

 

► Recrutamentos na administração pública regional  

O artigo 43.º contém uma alteração procedimental no que concerne à aprovação do 

mapa consolidado de recrutamento que se encontra previsto no artigo 13.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, estabelecendo que, no ano de 2020, o 

mesmo é aprovado semestralmente, até ao dia 15 do 2.º mês do semestre a que respeita. 

 

► Setor empresarial e entidades públicas da RAM  

Nos termos do artigo 53.º, as entidades públicas empresariais e as empresas públicas 

de capital exclusiva ou maioritariamente público integradas no universo das 

administrações públicas em contas nacionais podem contratar trabalhadores na 

modalidade de contrato por tempo indeterminado, contrato a termo ou comissão de serviço, 

desde que se destine a substituir a saída definitiva, ausência de trabalhadores ou a cessação 

de comissão de serviço ocorridas no ano em curso ou no último trimestre do ano de 2019. 
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Acresce que, nos termos do n.º 3 deste preceito, a referida contratação é comunicada 

trimestralmente aos membros do Governo Regional responsáveis pelo respetivo setor de 

atividade e pela área das finanças, tal como se verificava no ano anterior. 

Por outro lado, a contratação de trabalhadores fora do âmbito acima referido carece de 

autorização dos membros do Governo Regional responsáveis pelo respetivo setor de 

atividade e pela área das finanças, devendo, para tal, reunir os pressupostos mencionados no 

n.º 4 do artigo em análise. 

Ao invés, contrariamente ao que ocorria até 2019, as contratações de pessoal ou 

outras alterações à situação jurídico-funcional dos trabalhadores das empresas públicas não 

reclassificadas deixam de estar sujeitas a parecer prévio dos membros do Governo Regional 

responsáveis pelo respetivo setor de atividade e pela área das finanças, persistindo apenas, 

relativamente a estas últimas, obrigações de reporte e comunicação. 

 

 

Direção Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa, aos 10 de 

fevereiro de 2020. 

 

 

O Diretor Regional 

 

 

 

 

(Marcos Teixeira de Jesus) 
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